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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS A EXECUÇÃO. CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO. AVALISTA. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. VALIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL.   
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.  
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não conheço da alegada vulneração do art. 1022 e 489 
do CPC/15. Nas razões do especial e do agravo interno, o 
recorrente argumenta que as questões postas nos 
aclaratórios  interpostos  na origem não foram respondidas, 
sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 
relevância para solução da controvérsia, o que atrai, de 
forma inarredável, a exegese da Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando  a  deficiência  
na  sua  fundamentação  não permitir a exata compreensão 
da controvérsia.".

2.  As questões referentes aos arts. 27 Parágrafo único; 28, 
§§ 12, VIII, e 2°  II; e 40, da Lei n° 10.931/2.004; 12; 62; 72; 
11, parte final; 85, § 11; 371 e 917 I, do  Código de Processo 
Civil;  4°, VI e XII; 92, 10, VI e IX; e 17, da Lei n° 4.595/1964, 
não foram objeto de debate no acórdão impugnado, não 
obstante a oposição dos embargos de declaração na 
origem. Para que se configure o prequestionamento, é 
necessário que o Tribunal a quo se pronuncie 
especificamente sobre a matéria articulada pelo recorrente, 
emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais 
indicados e examinando a sua aplicação ou não ao caso 
concreto Desatendido o requisito do prequestionamento, 
incide, no caso, a Súmula 211/STJ.
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3. As conclusões do acórdão recorrido, no tocante à 
legitimidade passiva da ora recorrente, e validade da 
cláusula contratual pactuada entre as partes, não podem ser 
revistas por esta Corte Superior, pois demandaria, 
necessariamente, reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, e análise de cláusulas contratuais, o que é vedado 
em sede de recurso especial, em razão dos óbices das 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 21 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                 
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AgInt nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.614.061 - SP 
(2019/0329064-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CINTIA CRISTIANE LUCIANO DE FREITAS 
ADVOGADO : CONSTANTINO PERES QUIREZA FILHO  - SP124908 
AGRAVADO  : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA  - SP123199 
   SOLON MENDES DA SILVA  - RS032356 
   MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE  - SC015655 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por CINTIA CRISTIANE LUCIANO 

DE FREITAS em face de decisão deste Relator de fls. 513-516, que negou provimento ao 

seu agravo em recurso especial, em razão da incidência dos óbices das Súmulas 5, 7, e 

211 do STJ, e 284 do STF.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "O manejo de Embargos Declaratórios opostos ao V. 

Acordão regional, nos quais suscitou- se omissões, contradições e carências de 

fundamentação do mesmo quanto à teses vincadas em normas das Leis nº 10.931/2.004, 

4.595/1.964 e 13.105/2.015, E A ULTERIOR POSTURA DE TAL ORGÃO EM PERSISTIR 

EVADINDO-SE DE ENFRENTÁ-LAS, É QUE AUTORIZAVA, ao invés de impossibilitar, 

tanto a impetração como, sobretudo, a admissão do Especial, vez o referido incidente ter 

materializado exatamente a conduta nuclear exigida ao prequestionamento, OPOSTA à 

prevista pela SÚMULA STF – 356...As conclusões do acordão regional quanto à 

legitimidade da agravante para figurar no pólo passivo da lide executiva, por si só é 

demonstrativa tanto da má qualificação jurídica que o mesmo outorgou à matéria, quanto 

do desprezo que emprega à Súmula egressa desta Corte Superior de Justiça.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo para conhecer e 

dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS A EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. 
AVALISTA. LEGITIMIDADE PASSIVA. VALIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL.   MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.  AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não conheço da alegada vulneração do art. 1022 e 489 do CPC/15. 
Nas razões do especial e do agravo interno, o recorrente argumenta 
que as questões postas nos aclaratórios  interpostos  na origem não 
foram respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e 
qual a sua relevância para solução da controvérsia, o que atrai, de 
forma inarredável, a exegese da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  
não permitir a exata compreensão da controvérsia.".

2.  As questões referentes aos arts. 27 Parágrafo único; 28, §§ 12, VIII, 
e 2°  II; e 40, da Lei n° 10.931/2.004; 12; 62; 72; 11, parte final; 85, § 11; 
371 e 917 I, do  Código de Processo Civil;  4°, VI e XII; 92, 10, VI e IX; e 
17, da Lei n° 4.595/1964, não foram objeto de debate no acórdão 
impugnado, não obstante a oposição dos embargos de declaração na 
origem. Para que se configure o prequestionamento, é necessário que 
o Tribunal a quo se pronuncie especificamente sobre a matéria 
articulada pelo recorrente, emitindo juízo de valor em relação aos 
dispositivos legais indicados e examinando a sua aplicação ou não ao 
caso concreto Desatendido o requisito do prequestionamento, incide, 
no caso, a Súmula 211/STJ.

3. As conclusões do acórdão recorrido, no tocante à legitimidade 
passiva da ora recorrente, e validade da cláusula contratual pactuada 
entre as partes, não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois 
demandaria, necessariamente, reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, e análise de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede 
de recurso especial, em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme consignado na decisão agravada, não conheço da alegada 

vulneração do art. 1022 e 489 do CPC/15. Nas razões do especial e do agravo interno, o 

recorrente argumenta que as questões postas nos aclaratórios  interpostos  na origem não 

foram respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 

relevância para solução da controvérsia, o que atrai, de forma inarredável, a exegese da 

Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando  a  deficiência  na  sua  

fundamentação  não permitir a exata compreensão da controvérsia.".

3. No tocante às matérias contidas nos arts. 27 Parágrafo único; 28, §§ 12, 

VIII, e 2°  II; e 40, da Lei n° 10.931/2.004; 12; 62; 72; 11, parte final; 85, § 11; 371 e 917 I, 

do  Código de Processo Civil;  4°, VI e XII; 92, 10, VI e IX; e 17, da Lei n° 4.595/1964, 

verifico que, embora opostos embargos de declaração, não houve apreciação pelo 

Tribunal de origem sobre os dispositivos em referência, tampouco sobre as teses, o que 

impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, 

nos termos da Súmula 211/STJ. No ponto, impende destacar que é insuficiente para 

reformar a decisão agravada a mera alegação de que todos os dispositivos foram 

prequestionados porque compunham os Embargos de Declaração opostos. Logo, não foi 

cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 

viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 

declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de 
Justiça, verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo."

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 

prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 

respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE.VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. 
MULTA. CARÁTER PROTELATÓRIO. SÚMULA 98 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211 DO STJ. TUTELA 
ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE VEROSSIMILHANÇA. SÚMULA 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADA.
1. A decisão recorrida foi publicada antes da entrada em vigor da Lei n. 13.105 
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de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de admissibilidade do Código 
de Processo Civil de 1973, conforme Enunciado Administrativo 2/2016 desta 
Corte.
2. A questão federal foi decidida de modo suficiente, motivo pelo qual rejeita-se 
a alegação de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.
3. A oposição de embargos de declaração na origem possui o notório propósito 
de prequestionamento, ausente o caráter protelatório, o que faz incidir a 
Súmula 98 do STJ.
4. A Corte de origem não analisou o caso pela ótica dos arts. 6º, III, e 46 

do CDC, e 17, § 1º, da Lei 9.656/1998, o que faz os argumentos carentes 

de prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do Superior Tribunal 

de Justiça.

5. A Corte estadual, ao analisar as circunstâncias contidas nos autos e o 
conjunto fático-probatório produzido, entendeu que não estão comprovados os 
requisitos para o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela, nos moldes 
do artigo 273, § 3°, do CPC/73.
Incide o óbice da Súmula 7 do STJ. Precedentes.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 904.153/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016).

Esclareça-se, ainda, que não configura contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 1022 do CPC/2015, uma vez que 

é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no 

entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois 

a tal não está obrigado. 

Ademais, mesmo quando se tratar de matéria de ordem pública, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de ser 

indispensável  o  prequestionamento para fins de conhecimento da matéria a ser debatida 

em sede de recurso especial.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA - COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS EM RAZÃO DE PROVIMENTO 
JUDICIAL POSTERIORMENTE REVOGADO - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO.INSURGÊNCIA RECURSAL DOS AUTORES.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no 
acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante dispõe 
o artigo 1.022 do CPC/15.
1.1. Na hipótese, verifica-se omissão no acórdão embargado quanto ao pleito 
de não incidência de juros moratórios sobre valores a serem devolvidos em 
virtude da revogação da decisão que antecipou os efeitos da tutela.
1.2 É incabível a incidência de juros moratórios sobre valores a serem 
devolvidos em virtude de revogação de decisão que antecipou os efeitos da 
tutela por não haver, no caso, fato ou omissão imputável ao autor da ação de 
revisão de benefício.
2. É inviável a análise de tese alegada apenas em embargos de declaração, 
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por se caracterizar inovação recursal. Ademais, consoante a remansosa 
jurisprudência do STJ, na instância especial, ainda que se trate de matéria de 
ordem pública, a análise da questão não dispensa o prequestionamento. 
Precedentes.
2. Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar a omissão 
apontada.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1664475/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020)

AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA  DE  NEGÓCIO  JURÍDICO  E  DE 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR.  AUSÊNCIA  DE  
VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.   IMPOSSIBILIDADE   DE   REEXAME   DE   
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
1.  De  acordo  com  o  Enunciado  Administrativo  n. 3 do STJ, "aos recursos   
interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a decisões  publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do Novo CPC".
2.  Ausência  de violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, pois,  
embora  rejeitados  os  embargos  de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento 
de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
recorrente.
3. Falta de prequestionamento das matérias referentes aos arts. 358, II, 359, II, 
401, 414, § 1º, do Código de Processo Civil, e art. 427 do  Código  Civil,  pois  
não  foram  objeto de discussão no acórdão recorrido,  apesar  da  oposição  
de  embargos de declaração, não se configurando   o   prequestionamento,  o  
que  impossibilita  a  sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).
4. Não há contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e, ao 

mesmo  tempo,  não  conhecer  do  mérito  da demanda por ausência de 

prequestionamento,    desde   que   o   acórdão   recorrido   esteja 

suficientemente fundamentado.

5.  Inviabilidade em reexaminar contexto fático-probatório dos autos para  
afastar  a  conclusão de que o contrato apresentado pela parte recorrida seria o 
verdadeiro. Incidência das súmulas 5 e 7/STJ.
6.  O  óbice  da  súmula  7/STJ também inviabiliza o revolvimento do valor  da  
verba  honorária  arbitrada nas instâncias ordinárias com base em critérios 
fáticos, sopesados de forma equitativa.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 766.674/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 29/08/2016).

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
CONSTITUIÇÃO EM MORA.VALIDADE.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  
JURISDICIONAL.  NÃO CONFIGURADA.INOVAÇÃO  RECURSAL.  
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Não  há  que se falar em ofensa ao art. 535 do CPC/1973 quando a Corte  
de  origem  dirimiu,  fundamentadamente,  as matérias que lhe foram  
submetidas. Ressalta-se não ser possível confundir julgamento desfavorável,  
como no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou ausência de 
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fundamentação.
2.  Inexiste  contradição  em  afastar  a  violação  do  art. 535 do 

CPC/1973  e,  ao  mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso por 

ausência  de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 

adequadamente fundamentado.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 748.224/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 01/07/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA NEGAR 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.
1. O exame dos pressupostos gerais de admissibilidade do recurso especial, 
como cabimento, legitimidade, interesse, tempestividade e regularidade formal, 
são aferidos preliminarmente, de forma que, não tendo a Corte local se 
pronunciado expressamente sobre tais pontos, e passado diretamente à 
análise dos pressupostos constitucionais do reclamo, presumem-se 
preenchidos os primeiros requisitos, motivo pelo qual não há que se falar em 
afronta à Súmula 123/STJ.
2. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação 
vinculada ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, não se prestando, ao mero reexame da causa como pretende a parte.
3. Inexiste contradição em afastar a violação do art. 535 do CPC e, ao 

mesmo tempo, não conhecer do mérito do recurso por ausência de 

prequestionamento, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 

encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 

causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo postulante, pois a tal 

não está obrigado.

4. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamentos do acórdão 
recorrido, aptos, por si sós, a manterem a conclusão a que chegou a Corte 
estadual (Súmula 283 do STF). Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1230075/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 11/09/2015).

4. No que se refere à prova produzida nos autos, esclareço que, como 

destinatário final, cabe ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo Código de 

Processo Civil, a interpretação da prova necessária à formação do seu convencimento, 

tendo-o feito no seguinte sentido:

Da leitura do contrato firmado entre as partes verifica-se que a embargante 
figura como avalista de contrato cujo crédito foi utilizado para novar débitos 
oriundos de outros contratos firmados entre a empresa, da qual a agravante é 
sócia, e o banco.
(...)

A natureza de título extrajudicial da cédula consoante estabelecido no art. 26, 
da Lei 10.931/2004 é aceita pela jurisprudência dominante. Nesse sentido, 
cumpre dizer que este Egrégio Tribunal de Justiça editou a súmula 14, que 
dispõe o seguinte: “A cédula de crédito bancário regida pela Lei nº 10.931/04 é 
título executivo extrajudicial”.
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Superior Tribunal de Justiça

Por fim, quanto ao vencimento antecipado da dívida, tem-se que não há 
qualquer ilegalidade em sua previsão contratual à fl. 45, por meio da cláusula 
denominada “vencimento antecipado”, conforme entendimento jurisprudencial.
(...)

No presente caso, as conclusões do acórdão recorrido, no tocante à 

legitimidade passiva da ora recorrente, e validade da cláusula contratual pactuada entre 

as partes, não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois demandaria, 

necessariamente, reexame do acervo fático-probatório dos autos, e análise de cláusulas 

contratuais, o que é vedado em razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. 1.VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. 2.ALEGAÇÕES QUE ATRAEM OS ÓBICES 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 3.DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI FEDERAL. ACÓRDÃO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ÍNDOLE 
CONSTITUCIONAL.INVIABILIDADE. 4. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Não há ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC/1973, pois o Tribunal de 
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tenha 
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. Além disso, por ocasião 
do julgamento do recurso examinou as questões, embora de forma contrária à 
pretensão da recorrente, não existindo omissão a ser sanada. 2. Na hipótese, o 
Tribunal de origem, soberano no exame do acervo fático-probatório dos autos, 
concluiu que é exigível a cédula de crédito bancário por constituir título 
executivo extrajudicial, assim como, em razão do inadimplemento das 
prestações, o vencimento antecipado da dívida não se mostra abusivo nem 
altera o prazo prescricional. Portanto, a reversão dessas conclusões 
demandaria interpretação das cláusulas contratuais e reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é obstado em recurso especial pelas 
Súmulas 5 e 7 desta Corte. 3. O pedido de declaração de inconstitucionalidade 
da Lei n. 10.931/2004 não deve prosperar, pois, além de o Tribunal de Justiça 
ter decidido em conformidade com a orientação jurisprudencial desta Corte, 
trata-se de matéria de índole constitucional, escapando aos limites do recurso, 
sendo inviável seu enfrentamento por este Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 900.762/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 26/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.AÇÃO MONITÓRIA. PRESCRIÇÃO. VENCIMENTO 
ANTECIPADO DA DÍVIDA. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS N.5 E 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento de cláusulas contratuais e do contexto fático-probatório dos autos, 
a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de 
vencimento antecipado da dívida com base no contrato e nas provas coligidas 
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Superior Tribunal de Justiça

aos autos. Alterar tal conclusão demandaria o reexame do instrumento 
contratual e de fatos e provas, inviável em recurso especial, a teor do disposto 
nas mencionadas súmulas.
3. Agravo regimental a que nega provimento.
(AgRg no AREsp 478.008/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 04/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO. TERMO INICIAL 
DA PRESCRIÇÃO. TÉRMINO DO CONTRATO. SISTEMA DE 
AMORTIZAÇÃO. SÚMULA Nº 450/STJ. NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o termo inicial da prescrição, nos 
casos em que haja vencimento antecipado do título, continua sendo a data do 
vencimento nele indicado.
2. O sistema de prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor dos 
contratos de financiamento imobiliário não fere o equilíbrio contratual e está de 
acordo com a legislação em vigor.
Súmula nº 450/STJ.
3. É inviável a revisão do entendimento consignado no acórdão recorrido 
acerca da legalidade de cláusula contratual, pois, no caso, demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível em 
sede de recurso especial, ante o óbice contido nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 399.342/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 1.614.061 / SP
Número Registro: 2019/0329064-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10107989620178260037 1008519-40.2017.8.26.0037 1010798-96.2017.8.26.0037 10085194020178260037

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CINTIA CRISTIANE LUCIANO DE FREITAS
ADVOGADO : CONSTANTINO PERES QUIREZA FILHO - SP124908
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

SOLON MENDES DA SILVA - RS032356
MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE - SC015655

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA 
DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CINTIA CRISTIANE LUCIANO DE FREITAS
ADVOGADO : CONSTANTINO PERES QUIREZA FILHO - SP124908
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

SOLON MENDES DA SILVA - RS032356
MAURÍCIO PEREIRA PRÉVE - SC015655

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 21 de setembro de 2020
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